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RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : MARIA TEREZA ALVES DUARTE SOARES
ADVOGADOS : GLÊNIO LUIS OHLWEILER FERREIRA - RS023021

MAURO DE AZEVEDO MENEZES - DF019241
LUANA MARQUES DE ALBUQUERQUE - DF046620
BRUNO MEZZOMO DA SILVA - RS106967

AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO DE 
SENTENÇA. PRECATÓRIO. INCIDÊNCIA DOS JUROS DE MORA 
ENTRE O PERÍODO DA ELABORAÇÃO DOS CÁLCULOS ATÉ O 
EFETIVO PAGAMENTO. PREVISÃO EXPRESSA NA SENTENÇA. 
AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO À COISA JULGADA. APLICAÇÃO DO 
TEMA 1.037/STF, JULGADO SOB O RITO DA REPERCUSSÃO 
GERAL. PRECEDENTES. 
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo 
n. 3/2016/STJ.
2. No caso, o Supremo Tribunal Federal, ao julgar o RE n. 1.169.289/SC 
(Tema n. 1.037), fixou tese de que inexiste ofensa à coisa julgada o 
afastamento dos juros no período descrito no parágrafo quinto do art. 100 da 
CF, ainda que a sentença exequente determine a sua incidência até o efetivo 
pagamento.
3. A partir desse entendimento, a Primeira Turma desta Corte, em juízo de 
adequação, adotou a orientação jurisprudencial acima externada, para 
reconhecer a inexistência de ofensa à coisa julgada, na hipótese em que a 
sentença exequenda determina a incidência dos juros moratórios, no período 
descrito no § 5º do art. 100 da CF, até o efetivo pagamento do precatório, a 
exemplo do que ocorreu na espécie. Nesse sentido: AgInt no AREsp n. 
1.259.256/RS, relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, Primeira Turma, 
DJe de 28/9/2023; e EDcl no AgInt no AREsp n. 2.060.564/RS, relator 
Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe de 10/5/2023.
4. Agravo interno não provido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
20/02/2024 a 26/02/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo 
Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 
                    Brasília, 26 de fevereiro de 2024.

 

Ministro Benedito Gonçalves 
Relator
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LUANA MARQUES DE ALBUQUERQUE - DF046620
BRUNO MEZZOMO DA SILVA - RS106967

AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO DE 
SENTENÇA. PRECATÓRIO. INCIDÊNCIA DOS JUROS DE MORA 
ENTRE O PERÍODO DA ELABORAÇÃO DOS CÁLCULOS ATÉ O 
EFETIVO PAGAMENTO. PREVISÃO EXPRESSA NA SENTENÇA. 
AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO À COISA JULGADA. APLICAÇÃO DO 
TEMA 1.037/STF, JULGADO SOB O RITO DA REPERCUSSÃO 
GERAL. PRECEDENTES. 
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo 
n. 3/2016/STJ.
2. No caso, o Supremo Tribunal Federal, ao julgar o RE n. 1.169.289/SC 
(Tema n. 1.037), fixou tese de que inexiste ofensa à coisa julgada o 
afastamento dos juros no período descrito no parágrafo quinto do art. 100 da 
CF, ainda que a sentença exequente determine a sua incidência até o efetivo 
pagamento.
3. A partir desse entendimento, a Primeira Turma desta Corte, em juízo de 
adequação, adotou a orientação jurisprudencial acima externada, para 
reconhecer a inexistência de ofensa à coisa julgada, na hipótese em que a 
sentença exequenda determina a incidência dos juros moratórios, no período 
descrito no § 5º do art. 100 da CF, até o efetivo pagamento do precatório, a 
exemplo do que ocorreu na espécie. Nesse sentido: AgInt no AREsp n. 
1.259.256/RS, relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, Primeira Turma, 
DJe de 28/9/2023; e EDcl no AgInt no AREsp n. 2.060.564/RS, relator 
Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe de 10/5/2023.
4. Agravo interno não provido.
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de 

agravo interno interposto contra decisão assim ementada (fl. 539):
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. EXECUÇÃO DE SENTENÇA. JUROS DE MORA. INCIDÊNCIA ATÉ 
O DEPÓSITO DA INTEGRALIDADE DA DÍVIDA. OFENSA À COISA JULGADA. 
NÃO OCORRÊNCIA. APLICAÇÃO DO ENTENDIMENTO DO STF. TEMA 1.037 DA 
REPERCUSSÃO GERAL. RECURSO NÃO PROVIDO.

A parte agravante reitera a alegada violação aos artigos 458, II, e 535, II, do 

CPC/1973, por negativa de prestação jurisdicional, na medida em que "foram 

demonstradas omissões relativas à existência de coisa julgada formada no título 

executivo, que prevê a incidência de juros moratórios até o efetivo pagamento da dívida e 

à inaplicabilidade do disposto na Súmula Vinculante nº 17 ao caso." (fl. 550).

No mérito, sustenta ofensa aos artigos 467, 468 e 471 do CPC/1973, bem como 

divergência jurisprudencial, sob o argumento de que "a determinação contida na decisão 

exequenda, no sentido de que os juros incidem até a data do efetivo pagamento da dívida, 

não pode ser alterada por ocasião da execução de sentença" (fls. 207-208), sob pena de 

ofensa à coisa julgada.

Sem impugnação.

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Consigne-

se inicialmente que o recurso foi interposto contra acórdão publicado na vigência do 

Código de Processo Civil de 2015, devendo ser exigidos os requisitos de admissibilidade 

na forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.

O presente recurso não merece prosperar, tendo em vista que dos argumentos 

apresentados no agravo interno não se vislumbram razões para reformar a decisão 

agravada.
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Discute-se nos presentes autos à possibilidade de incidência dos juros moratórios 

no período compreendido entre a data da elaboração dos cálculos e o efetivo pagamento 

do precatório considerando a existência de previsão expressa no título executivo.

Acerca do tema, incialmente convém destacar que, em 2009, ao enfrentar a 

controvérsia, "a Corte Especial do STJ pacificou entendimento de que, em face da coisa 

julgada, deve prevalecer o comando expresso na sentença exequenda que determinou a 

incidência dos juros moratórios até o efetivo e integral pagamento do precatório" (STJ, 

AgRg nos EREsp 1.104.790/RS, Rel. Ministro João Otávio De Noronha, Corte Especial, 

DJe de 22/10/2009)

Ocorre que o Supremo Tribunal Federal, ao julgar o RE n. 1.169.289/SC (Tema n. 

1.037), fixou tese de que inexiste ofensa à coisa julgada o afastamento dos juros no 

período descrito no parágrafo quinto do art. 100 da CF, ainda que a sentença exequente 

determine a sua incidência até o efetivo pagamento.

A propósito, confiram a ementa do julgado:
RECURSO EXTRAORDINÁRIO. REPERCUSSÃO GERAL. TEMA 1037. 
CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. JUROS DE MORA. INCIDÊNCIA NO 
PERÍODO COMPREENDIDO ENTRE A DATA DA EXPEDIÇÃO DO PRECATÓRIO 
OU DA REQUISIÇÃO DE PEQUENO VALOR (RPV) E O EFETIVO PAGAMENTO. 
IMPOSSIBILIDADE.
1. Em 10/11/2009, a jurisprudência do SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL no sentido de 
que, ‘durante o período previsto no parágrafo 1º do artigo 100 da  Constituição, não incidem 
juros de mora sobre os precatórios que nele sejam pagos’ atingiu o mais elevado grau de 
consolidação, consubstanciando o Enunciado 17 da Súmula Vinculante desta CORTE.
2. Pouco após, em 9/12/2009, foi promulgada a Emenda Constitucional 62, que promoveu 
ampla reformulação no art. 100 da Constituição, o qual versa sobre o regime de precatórios.
3. Não obstante a norma à qual se refere a SV 17 tenha sido deslocada do parágrafo 1º para 
o parágrafo 5º do art. 100, tal modificação não altera o sentido do enunciado sumular - que, 
aliás, não foi afetado por qualquer disposição da Emenda 62. 4. O período previsto no art. 
100, parágrafo 5º, da Constituição (precatórios apresentados até 1º de julho, devendo ser 
pagos até o final do exercício seguinte) costuma ser chamado de ‘período de graça 
constitucional’.
5. Nesse interregno, não cabe a imposição de juros de mora, pois o ente público não está 
inadimplente.
6. Caso não haja o pagamento integral dentro deste prazo, os juros de mora passam a correr 
apenas a partir do término do ‘período de graça’.
7. Recurso extraordinário a que se nega provimento. Tese de repercussão geral: "O 
enunciado da Súmula Vinculante 17 não foi afetado pela superveniência da Emenda 
Constitucional 62/2009, de modo que não incidem juros de mora no período de que trata o § 
5º do art. 100 da Constituição. Havendo o inadimplemento pelo ente público devedor, a 
fluência dos juros inicia-se após o 'período de graça’” (RE 1.169.289, Rel. Min. Marco 
Aurélio, Redator do acórdão Min. Alexandre de Moraes, Tribunal Pleno, DJe 1º.7.2020)

A partir desse entendimento, a Primeira Turma desta Corte, em juízo de 
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adequação, adotou a orientação jurisprudencial acima externada, para reconhecer a 

inexistência de ofensa à coisa julgada, na hipótese em que a sentença exequenda 

determina a incidência dos juros moratórios, no período descrito no § 5º do art. 100 da 

CF, até o efetivo pagamento do precatório, a exemplo do que ocorreu na espécie.

A propósito, nesse mesmo sentido, confiram os seguintes julgados:
ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
SERVIDOR PÚBLICO. EXECUÇÃO DE SENTENÇA. JUROS DE MORA. NÃO 
INCIDÊNCIA NO PERÍODO DA GRAÇA (ART. 100, § 5º, DA CF). AUSÊNCIA DE 
VIOLAÇÃO À COISA JULGADA. APLICAÇÃO DO TEMA 1.037/STF - 
REPERCUSSÃO GERAL. PROVIMENTO NEGADO.
1. A questão discutida nos presentes autos diz respeito à possibilidade de incidência dos 
juros moratórios no período compreendido entre a data da elaboração dos cálculos e o 
efetivo pagamento do precatório considerando a existência de previsão expressa no título 
executivo.
2. O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE 579.431/RS, sob o regime da 
repercussão geral (Tema 96), consolidou o entendimento de que incidem os juros de mora 
no período compreendido entre a data da realização dos cálculos e a da expedição da 
requisição de pequeno valor - RPV ou do precatório.
3. O Supremo Tribunal Federal, ao julgar o RE 1.169.289/SC (Tema 1.037), também sob o 
regime de repercussão geral, fixou a seguinte tese: "O enunciado da Súmula Vinculante 17 
não foi afetado pela superveniência da Emenda Constitucional 62/2009, de modo que não 
incidem juros de mora no período de que trata o § 5º do art. 100 da Constituição. Havendo o 
inadimplemento pelo ente público devedor, a fluência dos juros inicia-se após o 'período de 
graça'" (relator Ministro Marco Aurélio).
4. Diante do posicionamento da Corte Suprema a respeito da questão, firmada sob o regime 
de repercussão geral, é necessário reconhecer a inexistência de ofensa à coisa julgada na 
hipótese em que há o afastamento dos juros moratórios no período descrito no § 5º do art. 
100 da CF, ainda que a sentença exequenda determine a sua incidência até o efetivo 
pagamento.
5. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 1.259.256/RS, relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, Primeira 
Turma, julgado em 25/9/2023, DJe de 28/9/2023.)
 
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO. OCORRÊNCIA. SERVIDOR 
PÚBLICO FEDERAL. EXECUÇÃO DE SENTENÇA. JUROS DE MORA. INCIDÊNCIA 
ATÉ O DEPÓSITO DA INTEGRALIDADE DA DÍVIDA. OFENSA À COISA 
JULGADA. NÃO OCORRÊNCIA. APLICAÇÃO DO ENTENDIMENTO DO STF. TEMA 
1.037 DA REPERCUSSÃO GERAL.
1. Consigne-se inicialmente que o recurso foi interposto contra acórdão publicado na 
vigência do Código de Processo Civil de 2015, devendo ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo 3/2016/STJ.
2. Nos termos do que dispõe o art. 1.022 do CPC/2015, cabem embargos de declaração 
contra qualquer decisão judicial para esclarecer obscuridade, eliminar contradição, suprir 
omissão de ponto ou questão sobre a qual devia se pronunciar o juiz de ofício ou a 
requerimento, bem como para corrigir erro material.
3. A questão jurídica objeto do recurso especial diz respeito à preservação da coisa julgada, 
que determinou a incidência de juros de mora até o efetivo pagamento do precatório.
4.A embargante suscita omissão no julgado objurgado, porquanto nas razões de seu agravo 
interno teria apontado que, em caso idêntico ao que ora se apresenta, o STF deu provimento 
ao recurso extraordinário da União (RE 1.349.917/RS), para que fosse aplicado o 
entendimento firmado no TEMA 1.037/STF, não podendo ignorá-lo, sem que se procedesse 
à devida distinção com o caso concreto.
5. Efetivamente referido aspecto não foi apreciado no julgamento embargado, a despeito de 
que poderia, em tese, ensejar, nos termos do art. 489, § 1º, III, do CPC/2015, a reforma da 
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conclusão até então alcançada.
6. De fato, a Corte suprema, em caso idêntico ao que ora se apresenta, (RE 1.349.917/RS, 
Rel. Ministro Ricardo Lewandowski, DJe 26/11/2021), concluiu que deve prevalecer o 
entendimento firmado no TEMA 1037/STF e determinou o retorno dos autos a este STJ, nos 
termos do art. 1.040, II, do CPC/2015.
7. A eg. Primeira Turma procedeu à adequação do referido julgado ao entendimento firmado 
pelo Supremo Tribunal Federal, reconhecendo a inexistência de ofensa à coisa julgada na 
hipótese (AgInt no AREsp n. 1.631.441/RS, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira 
Turma, julgado em 12/9/2022, DJe de 15/9/2022).
8. Embargos de declaração acolhidos, com efeitos infringentes, para prover o agravo interno 
da União Federal, para conhecer do agravo e negar provimento ao recurso especial dos 
particulares. (EDcl no AgInt no AREsp n. 2.060.564/RS, relator Ministro Benedito 
Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 8/5/2023, DJe de 10/5/2023.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
JUÍZO DE RETRATAÇÃO. ART. 1.040, II, DO CPC/2015. SERVIDOR PÚBLICO 
FEDERAL. EXECUÇÃO DE SENTENÇA. SALDO REMANESCENTE. JUROS DE 
MORA. INCIDÊNCIA ATÉ O DEPÓSITO DA INTEGRALIDADE DA DÍVIDA. 
OFENSA À COISA JULGADA. NÃO OCORRÊNCIA. APLICAÇÃO DO 
ENTENDIMENTO DO STF. TEMA 1.037 DA REPERCUSSÃO GERAL.
1. Consigne-se inicialmente que o recurso foi interposto contra acórdão publicado na 
vigência do Código de Processo Civil de 2015, devendo ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo 3/2016/STJ.
2. Autos devolvidos pelo Supremo Tribunal Federal, após provimento do recurso 
extraordinário, para retratação, conforme previsão do artigo 1.040, II, do CPC/2015.
3. O Supremo Tribunal Federal, ao julgar o RE 1.169.289/SC (Tema 1.037 da Repercussão 
Geral), da relatoria do Ministro Marco Aurélio, fixou a seguinte tese: "O enunciado da 
Súmula Vinculante 17 não foi afetado pela superveniência da Emenda Constitucional 
62/2009, de modo que não incidem juros de mora no período de que trata o § 5º do art. 100 
da Constituição. Havendo o inadimplemento pelo ente público devedor, a fluência dos juros 
inicia-se após o "período de graça'".
4. Impositiva, assim, a adequação do julgado para reconhecer a inexistência de ofensa à 
coisa julgada na hipótese em que a sentença exequenda determinou a incidência dos juros 
moratórios até o efetivo e integral pagamento do precatório.
5. Agravo interno da União provido para conhecer do agravo e negar provimento ao recurso 
especial dos autores, nos termos do artigo 1.040, II do CPC/2015. (AgInt no AREsp n. 
1.631.441/RS, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 12/9/2022, 
DJe de 15/9/2022.)

Dessa forma, a decisão agravada está em consonância com o novo entendimento 

desta Corte, porquanto, ainda que a sentença de conhecimento tenha determinado 

expressamente serem devidos juros de mora até o efetivo pagamento, é possível a 

alteração da decisão exequenda, sem que haja ofensa à coisa julgada.

Assim, a tese jurídica veiculada nas razões do agravo interno não é capaz de 

modificar o posicionamento anteriormente firmado no decisum ora impugnado, o qual 

deve ser mantido nos termos da fundamentação posta.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 20/02/2024 a 26/02
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio
Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 27 de fevereiro de 2024
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